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Abordar a temática da intercultura 
no contexto da formação de professores 
para a educação infantil no interior do 
curso de pedagogia é, sem dúvida, um 
grande desafio. A lógica multifaceta-
da das áreas de ensino (as chamadas 
“disciplinas escolares”) e a natureza 
unidimensional com que os currículos 
e programas são organizados, além de 
não contemplarem questões que hoje 
são prementes para a qualidade em 
educação infantil, também dificultam 
que se avance para uma concepção em 
que a criança seja o foco do projeto edu-
cativo. Dito de outro modo, a reificação 
das concepções educativas em que o 
foco é o ensino, o produto, o coletivo, a 
estrutura institucional é resultado da 
presença, às vezes invisível, de uma 
perspectiva homogeneizadora do cur-
rículo, centrada nas inflexíveis bases 
disciplinares, que imprimiu e imprime 
referenciais marcadamente padroni-
zadores para a educação da criança. 

É como se houvesse uma “imagem da 
alteridade” – no caso da criança – pre-
determinada e padronizada, impedin-
do que se veja e se atue pedagogica-
mente a partir das marcas culturais, 
sociais e historicamente constituídas e 
em constituição, com as quais se inte-
rage nos espaços educativos.

Palavras-chave: Multicultura. Inter-
cultura. Formação de professores. In-
fância.
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As crianças da pedagogia 
– processos históricos e 

culturais de compreensão 
da infância

Inicio este artigo abordando alguns 
de meus entendimentos acerca da or-
ganização do trabalho educativo com 
crianças a partir das definições de base 
pedagógica, cultural, socioantropológica 
e política. As contribuições de estudio-
sos de diversas áreas, desde a educação 
à nova sociologia da infância, podem 
servir para justificar claramente por 
que é necessária uma didática específi-
ca à educação infantil. Tal justificativa 
começa a ser delineada a partir da com-
preensão de que à pedagogia e à didáti-
ca cabem reunir os saberes pedagógicos 
de professores, orientando-os aos planos 
de ensino e às necessidades da prática 
docente. Além disso, os campos da pe-
dagogia e da didática distinguem-se por 
ocupar-se com a unidade de enfoque 
das práticas educacionais, buscando su-
perar e integrar as fragmentações das 
ciências da educação na formação de 
professores.

Busco conectar a didática e a pe-
dagogia ao campo investigativo deno-
minado “formação de professores”, es-
tabelecendo relações e possibilidades 
profícuas da especificidade da infância 
para a educação, por meio da didática 
e de metodologias e práticas do ensino 
para a educação infantil.

Partindo da conexão ao campo da 
formação de professores, a definição de 
uma escola destinada à infância, com 

uma pedagogia e uma didática construí-
das a partir da recuperação do percurso 
histórico da concepção de criança, tor-
nou-se necessária, ou seja, desde quando 
a infância apresentava uma identidade 
negativa – definida como identidade 
de criança-adulto e criança-filho-aluno 
– até constituir-se como identidade po-
sitiva – criança-sujeito social.

Alguns supostos são definidos e 
suas decorrências, explicitadas a par-
tir de contribuições  para a pedagogia 
que considerem a especificidade da in-
fância como uma invenção ou projeto 
inacabado da Modernidade, já que a 
existência das crianças constituídas 
como grupo geracional com caracterís-
ticas identitárias próprias e direitos ge-
nuínos é muito recente (SARMENTO,  
2001).

Tal especificidade está composta 
por identidades múltiplas, que com-
põem o ser criança dependendo dos 
contextos em que interage.1 Assim, na 
primeira identidade, constituída até a 
Idade Moderna, a infância estava pre-
sa aos “laços da proteção institucional 
do adulto”, o que significa afirmar que 
“ser criança era ser o companheiro 
natural do adulto”, desde que desma-
mada (FRABBONI, 1998). Assim, sua 
imersão na vida social já ocorria num 
contexto de vida adulta, num movi-
mento da vida coletiva, de onde obti-
nha – diretamente, sem mediações –  
os elementos simbólicos elaborados 
por outros, os adultos.

A segunda identidade de criança-
aluno-filho é constituída após a des-
coberta da família nuclear e, a partir 
dela, a descoberta da infância, tornan-
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do-se o centro do interesse educativo 
dos adultos. Por quê? Porque passa a 
ser vista como uma moeda por meio da 
qual a família obtém reconhecimento 
e continuidade, e ela própria se consti-
tui como símbolo de uma outra organi-
zação social: a família burguesa.2 Para 
esta, a importância da criança reside, 
simultaneamente, no fato de ser sua 
propulsora da vida privada e da rede 
familiar baseada na consangüinidade. 
São os novos valores sociais advindos 
e propulsores da Revolução Industrial 
que constituem uma nova “cenografia 
doméstica”, baseada na identidade e 
na intimidade, valores outrora inco-
muns numa sociedade em que a famí-
lia era tida como “ponto de cruzamen-
to das relações sociais” (FRABBONI, 
1998, p. 66).

Nessa lógica da criança-moeda, 
um valor é agregado e passa a cons-
tituir forte aliado de sua consolidação 
social e moral: a educação dos filhos. 
Esse elemento deixa de ser tratado 
como adorno ou indicativo de posição 
imutável numa dada ordem social 
passando a servir de agência de vei-
culação e consolidação dos valores 
“privatistas” e “institucionalistas” da 
vida familiar burguesa e, por conse-
guinte, da infância.

O que aparece, então, é a relação 
pedagógica entre mestre e aluno como 
nova forma de relação social, como 
ruptura com os modelos anteriores. As-
sim, podemos afirmar que a escola está 
para a infância assim como a infância 
está para a escola. Como conseqüência, 
a criança é legitimada na condição de 
pertencer a esse tipo de família e a esse 

tipo de escola, constituindo-se prisio-
neira dessas relações de poder e pro-
priedade, o que a leva a constituir-se 
como sujeito pertencente a uma rede de 
relações e definições privatistas e insti-
tucionalizadoras. Gomes (2003) enten-
de essa trama de relações entre escola 
e criança como uma nova configuração, 
ou seja, uma forma escolar como modo 
de relações sociais, expressando, então, 
essa nova relação pedagógica uma sub-
missão do aluno e do mestre a regras 
impessoais, “não mais uma relação de 
pessoa a pessoa”.

Nesse sentido, concordamos 
com autores que apontam Rousseau3 
como fundador e precursor de uma 
educação voltada à especificidade da 
infância e, ao mesmo tempo, da con-
solidação dos princípios educacionais 
da burguesia, além de inaugurar um 
período na história da educação em 
que a tradição cedia espaço à concreti-
zação de um projeto de sociedade pela 
formação de um novo cidadão. Assim, 
para a realização do sentimento mo-
derno de infância, importante foi o 
papel da educação, pois, contribuindo 
com seu prolongamento, as escolas, os 
colégios, os liceus, os orfanatos foram 
progressiva e radicalmente consti-
tuindo o afastamento da criança do 
meio social mais denso de interações, 
em que se misturava a vizinhos, pa-
rentes, amigos, familiares e outras 
crianças de idades diferentes da sua. 
Tais instituições fizeram da aprendi-
zagem escolar a forma dominante de 
socialização, apartando o mundo da 
criança do mundo do adulto4 (VARE-
LA; ALVAREZ-URÍA, 1991).
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É nesse contexto, paradoxalmen-
te, que, à medida que a sociedade in-
dustrial sofre evoluções, transforma-
ções, rupturas e continuidades em seu 
modelo tecnológico-científico, a criança 
começa a se constituir autonomamen-
te, a partir, também, de uma mudança 
ético-social responsável pelo seu reco-
nhecimento e legitimação como figura 
social, sujeito de direitos como sujeito 
social.

Se a infância é a expressão de dife-
rentes crianças em diferentes períodos 
da história humana, há que se distin-
guir esses dois conceitos, como o fizeram 
Sarmento e Pinto (1997, p. 13): 

Com efeito, crianças existiram desde 
sempre, desde o primeiro ser humano, 
e a infância como construção social 
– a propósito da qual se construiu um 
conjunto de representações sociais e de 
crenças e para a qual se estruturaram 
dispositivos de socialização e controle 
que a instituíram como categoria so-
cial própria – existe desde os séculos 
XVII e XVIII.

O que ocorre, então, com a edu-
cação das crianças pequenas quando 
essas identidades constitutivas da in-
fância surgem exatamente com aquela 
institucionalidade que visava mantê-la 
presa a um estatuto de moralidade he-
terônoma ou à dependência do adulto? 
Como afirma Narodowski, se “[...] a in-
fância é o ponto de partida e o ponto de 
chegada da pedagogia”, como podemos 
defender a existência de uma pedago-
gia que promove um discurso e elabora 
um estatuto disciplinar para a qual a 
criança é “[...] um corpo depositário do 
agir específico da Educação escolar?” 
(NARODOWSKI, 1998, p. 173).

Por mais contraditório que pare-
ça, só é possível compreender a infân-
cia moderna enquanto processo histó-
rico e social com base no discurso pe-
dagógico como operador e fornecedor 
de sentidos sobre a infância. Nesse 
contexto, para o discurso pedagógico 
já não existia a criança, e, sim, o alu-
no, que, independentemente da idade, 
está na posição de infante, daquele 
que expressa os elementos capitais da 
infância – heteronomia, necessidade 
de proteção, obediência, o não-saber. 
Essa impessoalidade da criança é tam-
bém do adulto, pois o processo educa-
tivo necessita da descontextualização 
das pessoas e de seus referentes para 
afirmar-se como principal veículo de 
“modernização” social.

A esses processos históricos, que 
explicam a infância como construção 
social em relação às condições estru-
turais que organizavam a vida dos 
sujeitos – incluindo variáveis de gêne-
ro, etnia, geração, classe social, entre 
outros –, atribui-se o surgimento de 
sua primeira institucionalização, de-
corrente da imbricada relação entre a 
instauração de novas formas de orga-
nização social (as revoluções burgue-
sa e industrial) e a interiorização das 
normas dessa nova ordem social.

Mas existe, ainda, a infância? Ou, 
como nos provoca Narodowski: o que 
foi a infância? Se concordamos que é 
uma construção histórica própria da 
Modernidade, podemos hoje afirmar 
que a infância, tal como aprendemos 
a defini-la e defendê-la, morreu! Mu-
daram as crianças, ou mudamos nós, 
adultos e o mundo que organizamos? O 
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que, afinal, mudou desde o surgimen-
to da infância como categoria social? 
Para a educação, há como incorporar 
essas outras concepções de criança 
no(s) seu(s) projeto(s) pedagógico(s)?

Sarmento (2002), ao invés de con-
firmar um sentimento comum de que 
há uma crise social da infância, indi-
cada por sucessivas imagens de violên-
cias, em que os maus-tratos, as drogas, 
a aids  e as guerras afetam sobrema-
neira as imagens de criança em nossos 
tempos, afirma a sua relação com a cri-
se social mais ampla como a geração na 
qual se exprime a crise social. 

Ela [a crise social] é a expressão de 
uma posição estrutural que coloca, 
efetivamente, as gerações mais jovens 
nos pontos cardinais dos indicadores 
de exclusão (por ex., o desemprego e a 
pobreza); ela é, igualmente, a expres-
são de uma ideologia difusa, conserva-
dora e preconceituosa, difundida entre 
os adultos, que oscila na ambivalência 
que existe entre a percepção da “crise 
de valores” (do que o comportamento 
infanto-juvenil seria a consumada ex-
pressão) e uma exaltação da “infância” 
como o espaço imaginário da beleza, da 
paz e da inocência; mas é, finalmen-
te, o produto de uma opacidade e, por 
conseqüência, de um medo: há entre as 
crianças (e também os jovens), os seus 
estilos de vida e modos de apreensão do 
mundo [...] (SARMENTO, 2002, p. 3).

Os indicadores sobre a situação 
da infância no mundo atual (UNICEF, 
2000) vêm explicitar que, paradoxal-
mente, à medida que se proclamam 
e exaltam as crianças e seus direitos, 
são necessárias políticas e iniciativas 
muito fortes para a proteção desses 
direitos. Isso acontece porque, quanto 

maior a ênfase em políticas de compen-
sação e de subsídios às camadas/seto-
res desprotegidos da população, mais 
evidentes são o desamparo e o risco de 
exclusão permanente desses estratos 
sociais e maior é a desigualdade social 
que gera essa situação. Por isso, ao 
analisar a situação da infância em re-
lação às políticas públicas, Sarmento 
(2002, p. 2) entende que “[...] é a pro-
funda desigualdade contemporânea 
que produz a situação da infância”, 
inscrita tal situação nos quadros da 
Modernidade tardia e de seu sistema 
social. A categoria geracional é, então, 
analisada como uma variável depen-
dente dos fatores estruturais que con-
dicionam como um “pano de fundo” a 
ação de cada um dos atores sociais.

A infância, como setor populacio-
nal, juntamente com a velhice e com 
as variáveis de classe social, etnia e 
gênero, pode ser referida como sendo 
mais afetada pela crise social, porque 
são setores que estão nos pontos mais 
frágeis do sistema político-econômico 
e, simbolicamente, muito mais sus-
cetíveis, além de ainda sofrerem, em 
cadeia, o efeito dessas condições de 
exclusão social que afetam os adultos 
(provisoriedade e/ou precariedade do 
trabalho/emprego; fluidez e velocidade 
da informação; globalização social).

Além disso, essa suscetibilidade 
aos condicionantes e constrangimentos 
estruturais, ao mesmo tempo contradi-
tórios e complexos, gera a instabilidade 
ou a “indecisão” da identidade contem-
porânea da infância, expressa concre-
tamente naquele lugar-comum “a in-
fância é uma construção social”. Dessa 
forma, a infância está continuamente 
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em processo de construção de identida-
des e papéis sociais para as crianças.

Concluo, então, que essa noção de 
infância una em que as crianças são 
seres de razão, mas puramente dispos-
tos a se adaptarem e a se conformarem 
com a cultura dos adultos, está se esgo-
tando juntamente com as disritmias, 
rupturas, evoluções e transformações 
da razão como o instrumento privile-
giado nas mãos dos seres humanos. E 
uma de suas conseqüências, que é a 
busca de um modelo único de verdade, 
é, entre outras, a reafirmação de um 
sentido linear e progressivo da histó-
ria (PÉREZ GÓMEZ, 2001). Para isso 
também concorrem a crise da cultura 
intelectual5 e a crise social, expressas 
por meio de mudanças nas condições 
estruturais, nos espaços da produção 
(as mudanças no mundo do trabalho e 
a distribuição da riqueza), no domés-
tico, no da cidadania e no comunitário 
(as relações entre pares e entre gera-
ções) (SARMENTO, 2002).

O que temos, então, no lugar des-
sa “infância do velho mundo”? Quais 
crianças existem nessa nova ordem 
de valores e formas de organização 
social, e como são/serão os processos 
de socialização e institucionalização 
doravante? São, ainda, necessários  os 
processos educativos escolares como 
fonte para tais processos?

A escola, como instituição social 
de educação coletiva, produtora e re-
produtora de cultura específica, está a 
produzir indagações: Quais influências 
essa cultura escolar exerce sobre as 
aprendizagens vivenciais e acadêmi-
cas dos sujeitos? Por que essa cultura 

é tão permeável às relações da política 
educativa, sendo afetada, sobremanei-
ra, em suas definições, que lhe carac-
terizam a vida institucional, e como é 
tão pouco permeável às culturas expe-
rienciais na elaboração/reelaboração, 
inclusive, de sua cultura acadêmica? 
Que modelo ou modelos formativos ex-
pressam a(s) cultura(s) necessária(s) 
para a educação infantil, de que a 
formação profissional para a docência 
pode dar conta?

Uma explicação que indica os 
porquês das mudanças que afetam 
sobremaneira a cultura escolar, e que 
muitas vezes não é relacionada aos 
processos de crise social ou às mudan-
ças estruturais destacadas anterior-
mente, está na inversão dos processos 
de socialização primária e secundária 
no contexto da complexidade social, 
incerteza e aceleração da mudança 
tecnológica. Ou seja, o ingresso cada 
vez mais cedo dos indivíduos em ins-
tituições escolares, a diminuição do 
tempo em que a criança passa com os 
adultos mais significativos do ponto 
de vista afetivo (pai/mãe) e a incor-
poração, em conseqüência, de maior 
carga afetiva no desempenho nessas 
instituições “secundárias” explicitam 
o que temos entendido por inversão 
dos processos de socialização primária 
e secundária.

Essa relação destacada implica 
diretamente as possibilidades que vis-
lumbramos em relação às infâncias/
crianças e à pedagogia/escola, uma 
vez que expressa o significativo dife-
rencial acrescentado à cultura escolar 
e à cultura acadêmica que a escola 
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busca validar. O ingresso antecipado 
referido desperta – e pode ser uma for-
te justificativa – para o surgimento de 
uma outra pedagogia, a pedagogia da 
infância diferente da pedagogia “esco-
lar”, desenvolvendo novas posturas, 
com funções de produção e formação 
de uma cultura crítica pautada não só 
na ampliação dos direitos democráti-
cos das crianças, mas na visibilidade 
dos itinerários individuais, privados 
e singulares de cada criança e da cul-
tura infantil que lhe correspondem; 
pautada, portanto, na educação como 
processo de inserção na cultura do 
seu/nosso tempo.

A antecipação escolar, do ponto de 
vista de Sarmento (2002), está associa-
da a uma  “[...] intensa restrição dos 
tempos livres das crianças [...]” (p. 7), 
subordinada e, portanto, como efeito 
das mudanças profundas nas relações 
do mundo do trabalho postas pela Mo-
dernidade tardia ou pela crise social.

A precocidade em relação às ati-
tudes de competição, antes comum 
entre adultos, está manifesta naqueles 
grupos sociais em que as famílias de-
sejam posições sociais de nível eleva-
do para seus filhos, rentabilizando ao 
máximo as oportunidades diversas na 
formação das crianças. Além disso, há 
uma demonstração ineludível de que a 
educação escolar não é mais suficiente 
para realizar tais aspirações de sucesso 
e boas colocações profissionais, indican-
do, claramente, também sua crise – seja 
no questionamento dos valores válidos 
para um “outro tempo”, ou da capacida-
de de viabilizar um futuro cada vez me-
nos possível, seja no projeto pedagógico 

da educação como condição de realiza-
ção profissional dos docentes.

Nessa perspectiva, portanto, é 
que vislumbro a necessidade da rear-
ticulação das relações sociais externas 
à escola (capazes de modificar) às re-
lações internas – organização escolar, 
práticas pedagógicas – como forma de 
acolher os sujeitos singulares (adul-
tos e crianças) e de modificar a forma 
escolar para a infância. Essa didática/
pedagogia própria para a infância ins-
taura-se a partir do momento em que o 
adulto educador não é alguém que quer 
reduzir o outro ao que pensa ou quer 
dele, mas alguém que reconhece – no 
estranhamento produzido pelo encon-
tro – que o outro também nos habita.

A perspectiva 
intercultural para 

atravessar as fronteiras 
da pedagogia e da infância

As teias de concepções históricas e 
de pesquisas sobre multi/intercultura-
lismo que vêm se configurando na sua 
diversidade de abordagens demons-
tram que mantêm entre si alguns ei-
xos comuns de pertinência. Chamam a 
atenção para os sujeitos que produzem 
cultura (considerando a criança como 
também um destes sujeitos) e acentu-
am a importância das experiências e 
dos contatos entre sujeitos que não são 
semelhantes entre si, mas que podem 
trocar, negociar significados, colocar em 
interação a diversidade de pertencimen-
tos e de referenciais culturais, contri-
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buindo para relações de reciprocidade, 
solidariedade e, sobretudo, para o cres-
cimento pessoal através de processos de 
mestiçagem ou aculturação, rompendo 
com a visão purista, intolerante e gueti-
ficadora das diferenças.

Trata-se, portanto, de introduzir, 
no fazer didático-pedagógico a im-
portância das inter-relações que se 
estabelecem no espaço educativo pela 
mediação de atividades que colocam 
as crianças no centro do processo de 
aprendizagens, possibilitando-lhes 
que manifestem as suas diferenças 
culturais e sendo colocadas em con-
fronto com outras diferenças culturais 
produzidas pela humanidade. Trata-
se, também, de considerar que os con-
textos de vida das crianças, a hetero-
geneidade que se inter-relaciona nos 
espaços educativos é, também, pre-
sença multicultural e intercultural, 
mesmo que não seja conscientemente 
assim entendida.

Essa experiência social – de con-
viver num cenário institucional em 
que às crianças seja oportunizado 
partilhar experiências significativas, 
fases e processos fundamentais do 
crescimento – traz como contato 

evidentes hibridismos, mestiçagens, 
sincretismos inéditos e imprevisí-
veis; envolve conflitos entre grupos 
e sujeitos que não são semelhantes 
entre si, mas que, no contato, podem 
se construir momentos e espaços nos 
quais negociar significados comuns e 
projetar um mundo compartilhável. 
É justamente como tempo e lugar de 
mediações que o sistema educacional 
aparece como fundamental  (FALTE-
RI, 1998, p. 39).

Com base nesse entendimento, no 
contexto da educação infantil a inter-
cultura começa a se afirmar coerente-
mente com o entendimento de que é 
na infância, como “local transitório da 
reprodução cultural” (no qual se pro-
duz cultura infantil), que se permitem 
estabelecer relações de continuidade e 
de mudança para a reprodução cultu-
ral (JAMES; JENKS; PROUT, 1998), 
exatamente por esses hibridismos e 
mestiçagens produzidos em contato.

A idéia expressa é de que, quanto 
mais cedo a criança for exposta a con-
textos diferentes do familiar – contextos 
educativos extrafamiliares, portanto –,  
mais oportunidades terá de desenvolver 
uma racionalidade transcultural, isto é, 
mais exposta estará às mediações cul-
turais, porque baseada em iniciativas 
e estratégias que desafiam e validam, 
ampliam e reproduzem as culturas de 
origem, seus valores e seu éthos, bem 
como sua matriz de aprendizagem. En-
tretanto, para viabilizar o “encontro” 
nesses contextos ainda é necessário 
que se estabeleça uma relação: “[...] é a 
subjetividade, em primeiro lugar, que 
deve ser reconhecida e acolhida respei-
tando os ritmos de cada um, valorizan-
do o corpo como fonte de toda apren-
dizagem, pensando a experiência cog-
nitiva na sua globalidade” (FALTERI,  
1998, p. 41).

A centralidade da criança nessa 
perspectiva intercultural é destaque 
e reforço às culturas infantis como re-
sultante de atividade produtiva, não 
apenas reprodutiva, que exercem no 
interior dos contextos em que intera-
gem entre si e com adultos, como, por 



118

REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 13, n. 2, Passo Fundo, p. 110-124, jul./dez. 2006

118

exemplo, as relações no interior da 
família. Colocá-las na centralidade de 
projetos educativos de caráter inter-
cultural significa compreender que são 
elas, as crianças, que, “[...] ao ocupar o 
lugar transitório específico – a infân-
cia –, tornam-se, necessariamente, os 
principais veículos da cultura para as 
gerações seguintes” (JAMES; JENKS; 
PROUT, 1998, p. 3).

O que essa perspectiva avança 
em direção ao projeto educativo para 
a autonomia reside na centralidade 
dada a esses sujeitos e seus atributos 
culturais, como sexo, classe social, 
cultura, etnia, pouco visíveis para a 
pedagogia, configurando idéias e prá-
ticas educativas coerentes com o ponto 
de vista das crianças.

Trazer à cena principal crianças 
como “atores sociais e culturais” jus-
tamente quando se discute a perti-
nência da intercultura na educação, 
ao mesmo tempo em que modifica a 
idéia de que elas são apenas repro-
dutores de uma cultura dos adultos, 
estabelece uma nova perspectiva para 
a educação em contextos extrafamilia-
res. Concordo, pois, que o modo mais 
proveitoso para entender a criança e 
a infância não é aceitar a idéia de um 
mundo infantil separado nem consi-
derar crianças como membros iguais 
da sociedade adulta. Acredito que a 
singularidade da infância é que as 
crianças tanto têm suas comunicações 
como participam no mundo adulto e 
que esses contextos estão interagindo. 
E se há interações entre as gerações 
– adultos e crianças –, há muito mais 
fortemente interações entre as crian-

ças, nas quais se intercomunicam di-
ferentes modos de vida e experiências 
sociais, valores e entendimentos sobre 
os contextos em que vivem.

Por isso, o entendimento de que 
não existe a infância, mas infâncias, 
que diferem de acordo com, por exemplo, 
classe, gênero e etnia, torna-se funda-
mental para se discutir e compreender 
a necessidade de incorporar os elemen-
tos da intercultura na formação docente 
para a educação infantil. Além disso, 
justifica-se a necessidade de uma atitu-
de de “vigilância crítica” nessas práticas 
educativas com crianças, exigindo a ela-
boração de estratégias, instrumentos e 
ferramentas que dêem conta do univer-
so das culturas das crianças, tornando 
o contexto educativo um lugar em que 
elas se sintam importantes e com poder 
de decisão. Isso pode ser obtido numa 
forma diferente de trabalho, que dota 
os adultos da capacidade de “atraves-
sar fronteiras” e “[...] representa num 
formador a possibilidade de um posicio-
namento não etnocêntrico e a aquisição 
da possibilidade de olhar os grupos de 
formandos com um olhar não daltôni-
co” (CORTESÃO; STOER, 1997, p. 14). 
Assim, conforme registro de experiência 
de educação intercultural de educadora 
popular em Florianópolis:

Nós, educadores e educadoras devemos 
aprender a acolher e escutar uma “outra 
pele, uma outra língua, uma outra his-
tória no corpo” de nossas crianças. Para 
tanto é necessário que aprendamos a 
construir pontes na nossa capacidade 
de escutar as crianças para conhecê-las 
e para compreender os caminhos de ela-
boração de uma pedagogia da reciproci-
dade (SOUZA, 2002, p. 324).
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Em virtude da natureza do tra-
balho educativo, que se insere numa 
lógica mestiça e poliglota (ARDOINO 
apud STOER; CORTESÃO, 1999), en-
tendo como pertinente compreender a 
educação como trama de relações de 
educação recíproca entre diferentes 
sujeitos que se educam mediados por 
contextos diferentes; relações entre 
adultos e crianças (geração); entre 
professores e alunos; entre contextos 
familiares e extrafamiliares; institui-
ções e culturas diferentes (cultura es-
colar e cultura social).

As trajetórias históricas de estu-
dos e debates sobre multi/intercultura-
lismo demonstram que este é um pro-
cesso pluridimensional. O sentido que 
este termo assume nessas trajetórias 
é da abordagem de perspectivas plu-
rais de olhares, como da sociologia, da 
antropologia, da psicologia etc., de um 
lado, e perspectivas de focalização de 
múltiplos referenciais – étnicos, reli-
giosos, de classe social, de idade, de gê-
nero etc. –, de outro; consideradas, ain-
da, as contextualizações socioculturais 
de sociedades singulares. O mesmo se 
pode dizer em relação às pesquisas que 
vêm se desenvolvendo na perspectiva 
multi/intercultural, as quais trazem 
à tona o desvelamento das diferenças 
historicamente constituídas, rompendo 
com as leis gerais e/ou consensuais que, 
habitualmente, traçavam os rumos das 
pesquisas, ignorando a complexidade e 
o multi/interculturalismo subjacentes 
a todos os processos psicossociais, cul-
turais, econômicos e políticos das inter-
relações humanas.

Há de se destacar nessas traje-
tórias, entretanto, alguns aspectos 
comuns que esboçam as concepções 
inerentes ao multi/interculturalismo e 
que são elementos constitutivos de sua 
gênese e, como tais, pressupostos bá-
sicos para o desenvolvimento de uma 
pedagogia multi/intercultural: atenção 
às diferenças, não apenas às semelhan-
ças; às identidades e alteridades; aos 
encontros e desencontros (processos de 
consensualização e de conflitos); aos 
preconceitos e estereótipos que produ-
zem a exclusão e inviabilizam processos 
de inclusão; o reconhecimento dos pro-
cessos aculturadores (interação entre 
culturas) que não “colonizem” as cultu-
ras minoritárias (ou as manifestações 
de diferença); a questão da democracia 
participativa e dos processos dialógi-
cos, nos quais o “direito à diferença” é 
condição para a igualdade de direitos; 
a inter-relação entre as pessoas e o co-
letivo, e vice-versa.

O sistema educacional, por meio 
de seus processos didático-pedagógi-
cos, pode ser o tempo e o lugar de me-
diação desses elementos constitutivos 
das relações multi/interculturais, pos-
sibilitando hibridismos, mestiçagens, 
sincretismos inéditos e imprevistos, os 
quais envolverão conflitos e busca de 
novos consensos entre grupos e sujei-
tos que não são semelhantes entre si, 
mas que, no contato, podem construir 
momentos e espaços nos quais seja 
possível a negociação de significados 
comuns, trocas, abertura à alteridade 
(ao outro), interações, reciprocidade e 
solidariedade.
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Interessa-me, sobretudo, trazer as 
referências interculturais pertinentes 
para uma formação profissional aberta 
para as necessidades da criança quan-
do colocada em contextos institucionais 
de educação já na primeira infância, 
ou seja, fazer da escola um lugar de 
encontro da diferença, da negociação 
de sentidos e vivências; onde o traba-
lho pedagógico esteja voltado para a 
aprendizagem daquilo que é relevante e 
significativo para as crianças, não ape-
nas do ponto de vista do conhecimento 
científico, mas, sobretudo, do ponto de 
vista do desenvolvimento infantil para 
a cultura do nosso tempo, ao invés do 
lugar da segregação, da classificação e 
do “despertencimento”.

É assim que entendo uma peda-
gogia e uma didática da educação in-
fantil com base na perspectiva da edu-
cação intercultural, na qual a atitude 
dos educadores orienta a organização 
dos grupos, das atividades e das liber-
dades para as trocas entre diferentes 
modos de ser, sentir e aprender.

Uma Didática que não se reduz ao biná-
rio “aprendi-não aprendi” [...]. Uma Di-
dática que aprende a partir das crian-
ças, da curiosidade por sua história e 
pela maneira como vêem a si mesmas 
e ao mundo que as cerca. Uma Didática 
que considera “o quê” privilegiar nos 
saberes usuais e como desenvolvê-los 
para que adquiram sentido para as cul-
turas de proveniência das crianças; que 
atua para que as crianças descubram 
o prazer da convivência, do diálogo, 
da solidariedade e do movimento dos 
intercâmbios de histórias, narrativas, 
emoções, sensações, descobertas; que 
evidencia o que nos torna semelhantes 
nos modos de pensar, sentir, viver a vida 

e representar o mundo; que assegura o 
respeito e dignidade às diferenças, que 
considera que toda experiência com-
partilhada por todos, a todos pertence 
[...]. Uma Didática que não coloca a sua 
atenção nas culturas, como tais, mas 
que presta atenção às pessoas que são 
portadoras destas culturas (SOUZA, 
2002, p. 326).

Demonstrar que é possível cons-
truir pontes entre a infância e suas 
culturas e a pedagogia/didática é um 
desafio educativo e objetivo deste tra-
balho em direção a uma didática inter-
cultural, aquela que se preocupa mui-
to mais com as presenças e ausências 
que os sujeitos crianças expressam 
do que com os conteúdos a ensinar; e 
também com os elementos subjetivos 
do trabalho educativo: a motivação, o 
clima de trabalho, o espaço físico-afe-
tivo, o bem-estar cognitivo e emotivo 
de educadores e crianças.

Assim, partindo da necessidade 
de compreender as demandas pelas 
concepções de multi/interculturali-
dade no campo da educação, busquei 
definir a cultura como todo tipo de 
manifestação humana, para a qual é 
necessária, então, uma atitude de diá-
logo diante de manifestações diferen-
tes em relação ao cotidiano. O legado 
de Paulo Freire, com sua proposta de 
educação libertadora, inspira-nos a 
pensar as práticas educativas como 
práticas marcadas pelos contextos de 
origem dos sujeitos: suas formas de 
ver, pensar e agir sobre o mundo como 
elementos sobre os quais a educa-
ção, que visa à emancipação, deve se  
pautar.
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Dialogar, no interior dos contex-
tos educativos extrafamiliares com 
crianças pequenas, implica compre-
ender a condição de ser criança, isto 
é, alguém com modo próprio de sen-
tir, experimentar e viver, que, no en-
tanto, são aspectos quase invisíveis 
para a pedagogia, que não considera 
as crianças como portadoras de sig-
nificados. Sirna (1996) vem elucidar 
o que, em meu entendimento, é uma 
das conexões entre educação, infância 
e intercultura: para desenvolvermos a 
perspectiva intercultural, é necessário 
desenvolver a atitude de perceber as 
diferenças presentes nos outros, o que 
implica a capacidade de descentra-
mento, sair de sua perspectiva e olhar 
para a perspectiva do outro, criando a 
capacidade de relacionar-se com seu 
modo de conhecer e sentir. Nesse sen-
tido, o multiculturalismo e o intercul-
turalismo podem ser utilizados para 
indicar “[...] o conjunto de propostas 
educacionais que visam o respeito en-
tre grupos socioculturais, mediante 
processos democráticos e dialógicos” 
(STOER; CORTESÃO, 1999, p. 32).

Para a constituição de uma didáti-
ca pedagogicamente democrática e dia-
lógica, cremos ser necessário modificar 
o enfoque do olhar dos educadores so-
bre a presença e a compreensão desses 
“outros” (ou desta alteridade) com os 
quais se relacionam – as crianças.

Em se tratando de atividade 
com crianças, talvez possamos utili-
zar analogamente uma expressão de 
Larrosa (2003) para indicar mais cla-
ramente o entendimento que estamos 
construindo acerca da possibilidade 

intercultural para a formação de pro-
fessores da infância. O autor afirma 
que “[...] o nascimento de uma crian-
ça é um acontecimento que parece 
completamente trivial e despojado de 
qualquer mistério: algo habitual que 
se submete, sem qualquer dificuldade, 
à lógica daquilo que é normal, daquilo 
que pode ser previsto e antecipado” (p. 
186). Da mesma forma a educação tem 
tratado a criança e sua infância: como 
algo absolutamente conhecido, previ-
sível, do domínio da especialização.

É preciso reconhecer que à educa-
ção – e à pedagogia, como campo de sa-
ber – é necessário o mapeamento dos 
temas a serem estudados, nos quais se 
inclui a infância. Entretanto, o trata-
mento trivial – dado pelo conhecimen-
to acumulado e especializado sobre a 
criança – dispensado aos pequenos se-
res que ocupam escolas e mais escolas 
colabora para impedir a constituição 
da novidade da infância.

Ao tratarmos de maneira habitual,  
tendemos a banalizar a presença da 
sua fala, da sua corporeidade, da sua 
subjetividade. Ao pensarmos que sobre 
a criança sabemos tudo, dificultamos 
nosso olhar para enxergar o que ela tem 
de diferente de nós e passamos a ante-
cipar seus modos de ver, de querer e de 
sentir. Ao as tratarmos como “conhe-
cidas”, as crianças incorporam nossos 
desejos e nossos projetos, e na escola, 
com muita facilidade, negamos sua al-
teridade no sentido de admitirmos que 
elas são, como outros, uma coisa dife-
rente do que podemos antecipar, do que 
conhecemos ou do que esperamos. No 
sentido atribuído por Larrosa (2003), 
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esse reconhecimento que fazemos das 
crianças favorece a “atitude pedagó-
gica” de reduzir a infância a algo que, 
de antemão, já sabemos o que é, de 
que é feita e do que precisa.

Para a constituição de uma didá-
tica pedagogicamente democrática e 
dialógica, o entendimento e a atitude 
em relação à criança na escola pode-
riam se constituir com base no reco-
nhecimento de que a alteridade da in-
fância reside na sua absoluta diferen-
ça em relação a nós e ao nosso mundo, 
na sua heterogeneidade do mundo dos 
adultos. O que fará a escola, então? 
Deverá abrir-se para recebê-la; prepa-
rar-se para a experiência da criança 
como um outro, num encontro com sua 
presença estranha, com sua condição 
de recém-chegada ao mundo.

À educação cabe tomar a criança 
em sua verdadeira alteridade, ou seja, 
tomando-a a partir do encontro com ela 
mesma, permitindo expressar “[...] ver-
dadeiramente algum outro e não sim-
plesmente aquilo que nós colocamos 
ali” (LARROSA, 2003, p. 189). Expor 
o nosso mundo de adultos já familiari-
zados e dominadores de seus espaços 
e mecanismos de inserção sugere que 
desejamos receber as crianças e que 
estamos a esperar por elas. Mas pode-
mos cuidar para que a forma com que o 
mundo recebe os que nascem seja res-
peitosa para com a novidade e o inespe-
rado que eles carregam consigo.

Mediante tais elementos, a for-
mação de professores para a educação 
das crianças incorpora o desafio da sua 
presença como sujeitos que produzem 
e intervêm no mundo que as recebe. 

Preparar-se, no mundo dos adultos, 
para ser também interpelado pela di-
ferença que a criança expõe implica 
admitir a reciprocidade de protagonis-
mos em dimensões diferentes.

Que interessante para a educação 
considerar que não conhece seu edu-
cando e que, por isso, necessita com 
ele dialogar, assim como as crianças o 
fazem quando estão a interagir entre 
si nos processos de aprendizagens. Em 
outras palavras, entendemos a capa-
cidade de descentramento dos adultos 
professores como um dos elementos 
constitutivos da intercultura, o que 
pode ser alcançado mediante o reco-
nhecimento do protagonismo infantil. 
Por isso, a intercultura necessita estar 
inserida num sistema político de reci-
procidade, o qual pode ser chamado de 
“democracia participativa”.

Por isso, entendo que é necessário 
destacar a atitude de estranhamento 
em relação à criança, promovendo 
na formação de professores um olhar 
intercultural sobre a natureza de ser 
criança. A abertura para o novo que as 
crianças carregam consigo pode, efe-
tivamente, expandir o conhecimento 
docente, não no sentido de saber mais 
e saber tudo sobre a criança, mas de 
entender que se pode aprender com 
ela e que se pode organizar uma es-
cola que a receba para conviver com a 
diferença que a constitui.

Abstract
Is a great challenge to face the inter-

culture theme in the context of teaching ed-
ucation to childhood education in Pedagogy 
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Courses. The kaleidoscope logic of teaching 
areas (school matters) and the unidimen-
sional nature of curricula and programs 
organization, that do not privilegiate bearer 
questions to childhood education quality 
dificultates  a advance for a concpetionof 
the child as the focus of ecducative process. 
The solidification of educative conceptions 
that have as focus the teaching, the product, 
the collective, the institutional structure, is 
result os the presence, sometimes invisible, 
of a homegeneous perspective of curricula, 
centered in inflexibles diciplinary basis that 
did and do impresses paterns referentials to 
child education. It’s like the existence of an 
“altherity image” – in case of the child – pre-
determinated and padronized that obstacles 
the pedagogycal vision and acting, starting 
from cultural and social references hystori-
cally builded and in constitution, with that 
occurs the interactions in educative loci. 

Key words: Multiculture. Interculture. Tea-
cher training. Childhood.

Notas
1 		 Se entendermos infância como categoria social, 

aplica-se a definição de Stuart Hall, para o qual 
nossas identidades sociais são constituídas de fa-
tores que não se caracterizam por uma estabilida-
de e fixidez naturais. Nossas identidades cultu-
rais – aspectos de nossas identidades oriundas de 
nosso pertencimento a culturas étnicas, raciais, 
lingüísticas, religiosas, nacionais – são continua-
mente abaladas por deslocamentos ou desconti-
nuidades. Segundo Hall (1999, p. 16), as socieda-
des modernas não têm nenhum núcleo identitário 
supostamente fixo, coerente e estável.

2 		 Referências à história do surgimento da infância 
são detalhadamente encontradas na obra de Áries 
(1986), bem como em dissertações, teses e artigos 
que abordam o tema, dentre eles Kuhlmann Jr. 
(1996); Rocha (1997); Barbosa (2000), Tomazzetti, 
(1997), entre outros. 

3 		 Rousseau pode ser mais bem compreendido se o 
colocarmos na posição tanto de educador como de 
filósofo que expressava, por meio de sua obra, os 
sentimentos e necessidades de uma nova ordem 
social, emanando de suas obras Emilio e Contrato 

social uma profunda sintonia com o surgimento 
da burguesia nascente. “A infância é assim, ao 
longo do processo de consolidação do estado bur-
guês, reconhecida como sendo fundamental para 
a nova mentalidade e o novo comportamento. Este 
reconhecimento se dá através da Educação ins-
titucional da criança pequena” (TOMAZZETTI,  
1997, p. 58). 

4 		 Este tema está mais profundamente trabalhado 
na obra supracitada. 

5 		 “A crise da cultura intelectual se manifesta na 
evidente ou oculta transformação dos critérios 
que, em diferentes âmbitos, se utilizam para es-
tabelecer os marcos simbólicos de referência em 
torno da definição do verdadeiro, do justo, do belo 
e do útil” (PÉREZ GÓMEZ, 2001, p. 22).
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